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NOTA PARA O SÍTIO

25 DE NOVEMBRO
– DIA INTERNACIONAL DA NÃO-VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES –
As Nações Unidas definem a violência contra a mulher como:

"qualquer ato de violência baseado na diferença de gênero, que resulte em sofrimentos e danos físicos, sexuais e psicológicos da mulher; inclusive ameaças de tais atos, coerção e privação da liberdade seja na vida pública ou privada". 

(Nações Unidas, Conselho Social e Econômico, 1992).

Além de violação aos Direitos Humanos, a violência contra a mulher é um sério problema de saúde pública, como reconhece a Organização Mundial de Saúde.
A violência contra a mulher pode ser considerada sob três formas: psicológica, física e abuso sexual, sendo também traduzida como violência institucional (quando os serviços públicos e institucionais não oferecem condições adequadas às mulheres vítimas dessas três formas de violência).
Os números de violência contra a mulher estão estampados em toda mídia mundial e brasileira.
 ALGUNS DADOS

Visando modificar este quadro, em agosto de 2002 um grupo de ONGs feministas: ADVOCACI, AGENDE, CEPIA, CFEMEA, IPÊ/CLADEM e THEMIS, juntamente com especialistas, formaram um consórcio que vem trabalhando na construção de uma lei nacional que contemple todas as especificidades da violência doméstica e familiar contra a mulher.
O documento base, espécie de “matéria-prima” de um projeto de lei sobre violência doméstica e familiar contra a mulher, produzido pelo Consórcio, foi apresentado, pela primeira vez, na Câmara dos Deputados em novembro de 2003, por ocasião da solenidade comemorativa ao 25 de novembro.
Em março de 2004, foi o mesmo documento entregue à Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres – SPM, para que essa Secretaria envidasse esforços no sentido de fosse constituída uma comissão interministerial para aperfeiçoá-lo. Através do Decreto nº 5.030, de 31 de março de 2004, foi instituído “o Grupo de Trabalho Interministerial para elaborar proposta de medida legislativa e outros instrumentos para coibir a violência doméstica contra a mulher.”

O Grupo concluiu seus trabalhos e a SPM encaminho a minuta do projeto ao Gabinete Civil da Presidência da República, em ..........
O projeto inicial produzido pelo Consorcio de ONGs, mesmo sem uma conclusão perfeita,  primou para que ficasse explícita a defesa dos direitos humanos das mulheres e apontou para a criação de mecanismos que ajudassem a coibir a violência contra as mulheres de forma ampla, tomando como paradigma a Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra as mulheres – Convenção de Belém do Pará, além de outros documentos internacionais e legislação sobre o tema de outros países.

Outra grande preocupação do projeto inicial foi eliminar de vez, a competência dos juizados especiais para tratarem na forma de crime de “menor potencial ofensivo”, a violência contra as mulheres, apontando para a criação de um juizado privativo com competências cível e criminal que julgaria os feitos relativos à violência doméstica e familiar contra a mulher. 
ATÉ AQUI – AINDA FALTA CONCLUIR.
ANTEPROJETO DE LEI SOBRE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

E FAMILIAR CONTRA A MULHER

APRESENTAÇÃO

As Organizações Não Governamentais 

O Consórcio iniciou seus trabalhos há dois anos e, neste espaço de tempo, realizou um importante processo de discussão e estudos voltados para as peculiaridades do contexto brasileiro no que se refere à violência de gênero.  Esta iniciativa nasceu da indignação com a pouca visibilidade que o problema possui no país e com a resposta inadequada que o sistema jurídico vigente vem dando à questão. 

A elaboração deste anteprojeto de lei para prevenir, punir e erradicar a violência doméstica e familiar contra a mulher busca responder à urgente necessidade de apresentar uma resposta a esse grave problema social e ao profundo desejo de alcançarmos uma sociedade igualitária, justa e sem violência. Além disso, busca uma concordância com medidas expressas em convenções internacionais das quais o Brasil é signatário, como a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher (Belém do Pará, 1994), a Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher (Convenção da Mulher, de1979), a Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial da Mulher (Beijing, 1995) e vários outros instrumentos de Direitos Humanos, patrocinados pela Organização das Nações Unidas.

Também não pode ser deixado de ser citado o trabalho realizado pela Organização Panamericana de Saúde em agosto de 2003, onde são apresentados os componentes fundamentais para leis e políticas sobre violência de gênero, em particular sobre a violência doméstica/intrafamiliar.

O processo desencadeado por este consórcio de entidades e de feministas, aproveitou as comemorações do Dia Internacional de Combate à Violência Contra a Mulher de 2003, e apresentou um esboço da minuta do Anteprojeto, ao Congresso Nacional e à Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres.

Atualmente, contando com os auspícios da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres – SPM, o Consórcio chega a um consenso mínimo concluindo a etapa de elaboração da minuta do Anteprojeto e vê no 8 de março, marco temporal das lutas das mulheres pela sua cidadania, a oportunidade de apresenta-lo à SPM, por entender que o Poder Executivo possui a competência para monitorar sua trajetória final até o Congresso Nacional, onde deverá se transformar em um Projeto de Lei.

O Consórcio e as feministas integrantes deste bloco interessado na efetivação de uma legislação que realmente atenda as necessidades das mulheres que sofrem violência doméstica e familiar sabe que o trabalho está apenas em seu início. Reconhece também que, questões serão suscitadas, em especial no meio jurídico ou acadêmico, entretanto, está certo de que este trabalho propõe inovações legislativas que seguem a linha de um direito moderno, inclusive ao articular os juízos cíveis e criminais para dar conta da complexidade das questões sociais, em especial da violência doméstica.

Todo este trabalho só será realmente factível se contar também com a colaboração das/dos parlamentares, em especial da Bancada Feminina do Congresso Nacional, do movimento de mulheres organizadas e da sociedade brasileira, por ocasião do amplo debate que se propõe, como parte do projeto estabelecido.

GRUPO DE TRABALHO – Entidades e Representantes

ADVOCACI - Rosana Alcântara

AGENDE – Elizabeth Garcez

CEPIA – Leila Linhares Barsted

CFEMEA – Iáris Ramalho Cortês, Giane Boselli e Myllena Matos

IPÊ/CLADEM – Silvia Pimentel, Juliana Belloque e Valéria Pandjiarjian

THEMIS – Carmen Campos e Rubia Abs da Cruz

Outras demais Especialistas: Ela Wiecko, Ester Kosovisk, Leilah Borges da Costa, Rosane Reis Lavigne, Simone Diniz e Wania Pasinato Izumino. Colaborou também na finalização desta proposta os advogados Adilson Barbosa e Salo de Carvalho.

Brasília, 01 de março de 2004

A violência contra a mulher pode ter tanto efeitos de longo prazo, quanto de curto prazo. Algumas vezes o resultado pode inclusive ser fatal. Por exemplo: Uma violência sexual pode resultar em uma gravidez indesejada que por sua vez leva a prática do aborto inseguro. Mulheres que vivem com parceiros violentos podem não ter escolha no uso de métodos anticoncepcionais. Além disso a violência pode ainda contribuir com abortos espontâneos, e o aumento do risco de infecções quanto a doenças sexualmente transmissíveis como por exemplo o HIV/ AIDS.

A violência e os direitos da mulher

Vários acordos internacionais manifestam claramente que a violência contra a mulher constitui uma violação dos direitos humanos. Por exemplo:

• Em 1979, a Assembléia Geral das Nações Unidas adotaram a "Convenção de Eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher", conhecida como a Lei Internacional dos Direitos da Mulher. Essa convenção define o que se constitui discriminação contra a mulher e estabelece uma agenda de ações a fim de acabar com a discriminação.

• Em 1993, a Assembléia Geral das Nações Unidas aprovou a "Declaração da Eliminação da Violência contra a Mulher", o primeiro documento internacional de direitos humanos focado exclusivamente na violência contra a mulher. Esse documento afirma que a violência contra a mulher viola e degrada os direitos humanos da mulher em seus aspectos fundamentais de liberdade.

• Em 1995, a Plataforma por Ação de Beijing (da Quarta Conferência Mundial da Mulher) chama a atenção dos governos a "condenarem a violência contra a mulher e eliminarem alegações baseadas em tradições, costumes, e religião como forma de desculpas por se manterem afastados de suas obrigações com respeito a "Declaração da Eliminação da Violência contra a Mulher". Saiba mais no site de Ipas North Caroline (em inglês)

A Organização Mundial da Saúde reconhece a violência contra a mulher como problema de saúde pública.
Segundo a RedeSaúde, “a partir dos anos 80, a violência doméstica passou a ser tratada como questão de saúde da mulher e vem sendo relacionada ao abuso de drogas e álcool, distúrbios gastrointestinais, inflamações pélvicas, doenças pélvicas crônicas, comportamentos prejudiciais à saúde – como sexo sem proteção –, dores de cabeça, asma, ansiedade, depressão e outros distúrbios psíquicos, como tentativas de suicídio.”
Além da violência doméstica, que inclui agressão física, sexual e psicológica, as mulheres ainda sofrem a violência institucional – caso do mau atendimento em serviços de saúde e do assédio sexual no local de trabalho – e as mais diversas discriminações, que vão da dificuldade em ascender a postos de comando ao controle da estética feminina pela ótica masculina.

Desde a I Conferência Mundial da Mulher, realizada em 1975, no México, muitas conquistas foram alcançadas, mas a luta pelo fim da violência contra a mulher permanece um esforço diário. Trata-se de um trabalho integrado do movimento de mulheres e entidades ligadas aos direitos humanos para sensibilizar a sociedade civil e o poder público na erradicação da violência de gênero, que passa necessariamente pelo conhecimento e denúncia do problema e pela transformação das relações entre homens e mulheres.

Apenas recentemente, a violência de gênero no âmbito doméstico deixou de ser invisível aos olhos do mundo. As relações e o espaço intrafamiliares foram historicamente interpretados como  restritos e privados, o que proporcionou a complacência e a impunidade para com a violência praticada nesse âmbito. Criou-se um senso-comum, apoiado na idéia de que “em briga entre marido e mulher não se mete a colher”, acreditando-se que aquilo que ocorre entre familiares não é de responsabilidade de terceiros e não ameaça a ordem social. Nesse sentido, foi necessário desencadear-se um verdadeiro processo de tomada de consciência social sobre a gravidade da violência de gênero e sobre o seu grande obstáculo para a convivência democrática entre homens e mulheres para que providências fossem tomadas. Esse processo de construção e institucionalização desse tipo de violência como um problema social teve início, no final da década de 1970, com a mobilização do movimento feminista, um dos principais instrumentos de luta nessa questão.

O movimento de mulheres brasileiras vem investindo em ações contra a violência doméstica e em campanhas relacionadas à inadequação dos procedimentos policiais e jurídicos há mais de 20 anos. Na década de 1980, no bojo do processo de redemocratização do país, foram criados os Conselhos Estaduais e Municipais da Mulher, culminando com a institucionalização do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher em 1985. Durante toda esta década o CNDM levou a discussão da violência às altas esferas do poder, uma vez que seu combate foi identificado como luta prioritária. Nas discussões da Assembléia Nacional Constituinte, responsável pela elaboração da Constituição de 1988, o CNDN, junto com o movimento de mulheres, trabalhou de forma árdua, conquistando a garantia constitucional de igualdade entre os sexos e a inclusão do parágrafo 8º no artigo 226, dispositivo em que o Estado se compromete a assegurar a assistência à família e a criar mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. Em 1985 também foram criadas as delegacias especializadas no atendimento às vítimas de violência, uma importante ação de política pública de combate e sensibilização em relação ao problema. Em 1992, a Câmara do Deputados constituiu uma Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a questão da violência contra a mulher, Comissão esta que contou com o incentivo e apoio do CNDM e do movimento de mulheres. O relatório produzido por esta Comissão constatou a grave situação da violência no Brasil e apresentou proposta de projeto de lei para coibir este tipo de violência.

Mesmo com estes avanços, a violência doméstica continua recorrente e expressiva e o trabalho dos organismos públicos, incluindo as áreas policial, jurídica e de saúde, continuam inadequados. Na década de 1980 o IBGE realizou uma pesquisa nacional sobre justiça e vitimização, englobando os índices da violência contra a mulher. Os dados indicavam as mulheres como as maiores vítimas de violência cometida em casa. Das agressões que as mulheres disseram ter sofrido, 63% ocorreram no lar. 

Em 1998, o Banco Interamericano de Desenvolvimento divulgou que o risco de uma mulher ser agredida em sua própria casa pelo pai de seus filhos, ex-marido ou atual companheiro é nove vezes maior que sofrer algum ataque violento na rua ou no local de trabalho. Estatísticas mais recentes, divulgadas pela Fundação Perseu Abramo, mostram que a responsabilidade do marido ou parceiro como principal agressor varia entre 53% e 70%  das ocorrências de violência contra a mulher. Outros agressores comuns são o ex-marido, o ex-companheiro e o ex-namorado que, somados ao marido ou parceiro, constituem sólida maioria em todos os casos. De acordo com as projeções nacionais da pesquisa, constatou-se que 2,1 milhões de mulheres são espancadas por ano no país, totalizando um espancamento a cada 15 segundos.

Grandes preocupações em relação aos mecanismos policiais e jurídicos permanecem, principalmente, pelo fato da violência doméstica e familiar contra as mulheres estar inserida em um contexto peculiar, em que o ato violento é, na maioria das vezes, mais uma expressão de poder do que de força física. Trata-se de um tipo específico de agressão que, independentemente de raça ou classe social, está intrinsecamente relacionada com a desigualdade histórico-cultural instituída entre homens e mulheres. A violência entre os sexos no contexto familiar traz a característica da habitualidade e da relação hierarquizada, constituindo-se numa escalada de alto potencial lesivo à integridade física e psicológica das mulheres. Diferentemente da violência urbana, a violência doméstica e familiar incide sempre sobre as mesmas vítimas, de forma rotinizada. Essas características são extremamente relevantes, com conseqüências específicas, que tornam este tipo de violência diferenciada.

Com a implantação dos Juizados Especiais Criminais, a partir da Lei 9.099 de 1995, a preocupação do movimento de mulheres e de toda a sociedade cresceu consideravelmente. Ao seguir as tendências contemporâneas de desburocratização da justiça penal buscou-se a implementação de um processo criminal com mecanismos rápidos e econômicos, de modo a suplantar a morosidade no julgamento de crimes considerados menos graves e desafogar a justiça criminal, que passou a julgar apenas os delitos considerados mais graves. No entanto, quando o legislador passa a classificar alguns crimes como “hediondos” e outros como de “menor potencial ofensivo”, acaba aplicando um juízo de valor inadequado a determinados conflitos sociais. 

A Lei 9.099/95 expressou a clara idéia de que os crimes com pena máxima igual ou inferior a um ano possuem uma perspectiva concreta de lesão ou ofensa menos significativa. No entanto, dentre esses crimes, estão a lesão corporal leve, a ameaça e a injúria, os delitos mais cometidos nas infrações de ordem doméstica. Tais conflitos ficaram, então, incluídos na categoria de “menor potencial ofensivo”, adquirindo um status de lesão menos significativa, mesmo possuindo uma escalada perigosa, passível de atingir o homicídio. Tal caracterização nos crimes de violência doméstica contraria o artigo 61 do Código Penal, que, dispondo de agravantes genéricas, definem a violência praticada no âmbito de relações de parentesco, de coabitação e de intimidade como mais grave que aquela praticada por estranho. Há que se considerar a maior gravidade do crime quando o agente priva da intimidade da vítima e vale-se de demonstrações poder que ainda marcam as relações entre os sexos em nossa sociedade, diminuindo ou anulando a capacidade de reação da vítima.

Esse tipo de categorização dos conflitos baseado unicamente na pena descartou a possibilidade de uma análise crítica voltada à origem e ao contexto em que o crime foi cometido, tarefa ainda não assimilada pela justiça criminal brasileira. Ao fixar um tratamento penal linear e homogêneo a situações conflituosas de diferentes naturezas e intensidades a justiça acabou banalizando a violência doméstica contra a mulher, principalmente por aplicar sanções e medidas inócuas a este conflito, situadas no âmbito do pagamento de cestas básicas e da suspensão condicional do processo.

Com base neste atual cenário brasileiro e com fulcro nas recomendações ao relatório brasileiro, do Comitê da Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher – Convenção da Mulher, que em sua 29ª Sessão realizada em 2003, faz referência expressa à Recomendação nº 19 daquele Comitê, que trata da violência contra a mulher, requereu ao Brasil a elaboração de uma legislação sobre violência doméstica, nos seguintes termos:

112. Sem deixar de reconhecer os esforços realizados para fazer frente à violência contra a mulher, entre eles a implantação de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAMS) e as Casas Abrigo para mulheres, o Comitê expressa preocupação pela persistente violência contra mulheres e meninas, a violência doméstica e a violência sexual, a indulgência com que são punidos os autores desses atos de violência e a ausência de uma lei específica sobre violência doméstica. O Comitê também expressa preocupação pelo fato de que a violência contra a mulher, incluídas a violência doméstica e a violência sexual, não seja abordada em grau suficiente devido à falta de informações e de dados.

113. O Comitê recomenda ao Estado-Parte adotar todas as medidas necessárias para combater a violência contra a mulher de conformidade com a Recomendação Geral N°19 do Comitê de prevenir a violência, punir os agressores e prestar serviços às vítimas. O Comitê recomenda que o Estado-Parte adote sem demora uma lei sobre a violência doméstica e tome medidas práticas para acompanhar de perto e monitorar a aplicação de uma lei desse tipo e avaliar sua eficácia. O Comitê solicita ao Estado-Parte que proporcione informação gerais e dados sobre a violência contra a mulher em seu próximo relatório periódico.

Outro marco considerável é a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará, que torna inadiável o enfrentamento da questão como uma medida de proteção, acima de tudo, aos direitos humanos. Ao ratificar, em 1994, a Convenção de Belém do Pará, o Brasil se comprometeu a:

Incorporar na sua legislação interna, normas penais, civis, administrativas e de outra natureza, que sejam necessárias para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, bem como adotar as medidas administrativas adequadas que forem aplicáveis (art. 7, alínea c);

Adotar medidas jurídicas que exijam do agressor que se abstenha de perseguir, intimidar e ameaçar a mulher ou de fazer uso de qualquer método que danifique ou ponha em perigo sua vida ou integridade ou danifique sua propriedade (art. 7, alínea d);

Estabelecer procedimentos jurídicos justos e eficazes para a mulher sujeitada à violência, inclusive, entre outros, medidas de proteção, juízo oportuno e efetivo acesso a tais processos (art. 7, alínea f).

Cientes de que este problema social não deve ser combatido por meio da intensificação de punibilidade dos perpetradores da violência, mas sim pelo combate à impunidade e pela introdução na legislação de mecanismos de proteção para as mulheres, que possam provê-las de efetivas alternativas cíveis e criminais para se romper o ciclo da violência, é que este Consórcio Feminista apresenta a presente minuta de anteprojeto de lei federal. 

Trata-se de uma proposta que busca afastar a aplicação do procedimento disciplinado pela Lei 9.099/1995, onde se prevê, dentre outros mecanismos legais impróprios para coibir a violência doméstica contra as mulheres, a transação penal como causa extintiva da punibilidade, o que tem garantido a mais ampla impunidade aos agressores.

Mantém-se a exigência de representação da vítima nos crimes de lesão corporal leve e culposa, bem como se determina a realização de audiência preliminar voltada, principalmente, à adoção judicial das Medidas de Proteção à Vítima que se façam adequadas no caso concreto para que, ao longo do processo penal, a mesma não sofra novas agressões e limitações ao exercício de seus direitos fundamentais. 

É elencado rol não exaustivo de Medidas de Proteção às vítimas da violência, cuja aplicabilidade poderá ser determinada liminarmente pela autoridade judiciária competente, seja em processo de natureza cível ou criminal.

Visando garantir o pleno acesso à justiça das mulheres vítimas de violência doméstica, que normalmente deixam de procurar a tutela jurisdicional em razão da ineficiência da mesma e da inadequação das medidas jurisdicionais, resultado de decisões que não levam em consideração as especificidades da violência praticada no âmbito doméstico, o anteprojeto de lei propõe a criação de Juízo Único e Varas Especializadas de Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres nos Estados e no Distrito Federal. Trata-se de medida absolutamente indispensável à eficácia social da lei, tendo em vista a complexidade da questão e a necessidade de reunir em um mesmo juízo matéria de ordem civil e penal. Só a especialização de juízes e dos demais funcionários da justiça, que deverão ser adequadamente capacitados, proporcionará o eficaz tratamento das vítimas pelo sistema de justiça.

O anteprojeto inova por sua amplitude, adotando uma Política de Prevenção dirigida ao Poder Público e à sociedade, com políticas capazes de promover mudanças culturais para a superação da desigualdade entre homens e mulheres. 

A proposta legislativa visa a alteração significativa dos valores sociais de naturalização do conflito de natureza doméstica, presentes em toda a sociedade e, notadamente, entre os operadores do Direito. Por isso é que o anteprojeto apresenta conceitos em seu corpo e faz-se, por vezes, um pouco repetitivo, pretendendo ser um instrumento de câmbio político, jurídico e cultural.

O fio condutor da interpretação e aplicação de todos os preceitos desta lei é a conceituação de violência doméstica e familiar contra a mulher de seu artigo 3º.

Por fim, reconhecendo que a presente minuta é um documento preliminar e que ainda será aperfeiçoada nas discussões legislativas, estamos divulgando-a também junto ao movimento de mulheres e a toda sociedade civil, que ainda não tiveram pleno conhecimento da mesma, para que também participem das discussões e encaminhem sugestões. Nosso desejo é de que este trabalho se transforme em um instrumento democrático, contendo a participação de toda a sociedade civil.

Brasília, 01 de março de 2004.
GRUPO DE TRABALHO – Entidades e Representantes

ADVOCACI – Advocacia Cidadã pelos Direitos Humanos - Rosana Alcântara e Beatriz Galli

AGENDE – Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento - Elizabeth Garcez

IPÊ/CLADEM – Instituto para Promoção da Equidade/Comitê Latino Americano de Defesa dos Direitos da Mulher - Silvia Pimentel, Juliana Belloque e Valéria Pandjiarjian

CEPIA – Cidadania, Estudo, Pesquisa, Ação e Informação - Leila Linhares Barsted

CFEMEA – Centro Feminista de Estudos e Assessoria – Iáris Ramalho Cortês, Giane Boselli e Myllena Matos

THEMIS – Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero - Carmen Campos

Demais juristas e especialistas – Ela Wiecko de Castilho (Membro do Ministério Público Federal e Professora de Direito Penal da Universidade de Brasília.) , Ester Kosovski (Professora de Direito Penal da Universidade do Estado do Rio de Janeiro), Leilah Borges da Costa (Membro do Instituto dos Advogados Brasileiros), Rosane Reis Lavigne (Membro da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro), Simone Diniz (médica e membro do Coletivo Feminista e Casa Eliana de Grammon) e Wania Pasinato Izumino (socióloga e pesquisadora do NEV), Salo Carvalho (advogado – RS).
O grupo também contou, na fase de elaboração final do anteprojeto, com o auxílio do Assessor Parlamentar da Câmara dos Deputados e advogado Adilson Barbosa.
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